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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GABRIEL CARDOSO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : CONRADO DE SOUZA FRANCO - SP247620

MARIA IZABEL RODRIGUES ALENCAR SANTOS - SP500075
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE. FORAGIDO. REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão 
gravidade do crime e periculosidade social do agravante, evidenciada 
pelo fato de ele ser reincidente específico, estando inclusive foragido da 
justiça no momento do flagrante, e a quantidade de drogas encontrada, 
porquanto foi preso em flagrante com 2 (dois) tijolos de maconha 
(THC), com peso aproximado de 1,954 Kg (um quilo, novecentos e 
cinquenta e quatro gramas), contexto fático que, a princípio, justifica a 
medida para acautelar a ordem pública, garantir a futura aplicação da lei 
penal e por conveniência da instrução criminal.
3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE. FORAGIDO. REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão 
gravidade do crime e periculosidade social do agravante, evidenciada 
pelo fato de ele ser reincidente específico, estando inclusive foragido da 
justiça no momento do flagrante, e a quantidade de drogas encontrada, 
porquanto foi preso em flagrante com 2 (dois) tijolos de maconha 
(THC), com peso aproximado de 1,954 Kg (um quilo, novecentos e 
cinquenta e quatro gramas), contexto fático que, a princípio, justifica a 
medida para acautelar a ordem pública, garantir a futura aplicação da lei 
penal e por conveniência da instrução criminal.
3. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL CARDOSO DA 

SILVA contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (e-
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STJ fl.87/89)

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante (prisão convertida em 

preventiva) e denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 

n. 11.343/2006, porque:

(...) guardava e mantinha em depósito, com o fim de praticar o crime de 
tráfico de drogas, 2 (dois) tijolos de maconha (THC), com peso aproximado 
de 1,954 Kg (um quilo, novecentos e cinquenta e quatro gramas).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual alegando, 

em síntese, ausência de fundamentação idônea a ensejar a manutenção da medida cautelar 

extrema. Sustentou que não foi demonstrada a imprescindibilidade da medida e, portanto, 

as cautelares previstas no art. 319 se mostram suficientes e mais adequadas. Assevera, 

ainda, que o denunciado é tecnicamente primário e, apesar de estar foragido na data dos 

fatos, não frequentava a residência nem tinha conhecimento das drogas ali armazenadas. 

Ressalta, por fim, que um terceiro confessou ser o proprietário dos entorpecentes 

encontrados na casa da esposa do paciente.

Contudo, no Tribunal de origem, o relator indeferiu a liminar.

Nesta Corte superior a defensa impetrou habeas corpus substitutivo alegando, 

em síntese, que o decreto carece de fundamentação idônea, pois fundou-se apenas na 

gravidade em abstrato do delito, além de não demonstrar os requisitos autorizadores 

previstos no art. 312 do CPP. Sustentou, ainda, que as medidas cautelares alternativas 

positivadas no art. 319 do CPP revelam-se adequadas e suficientes. Por fim, defende que, 

em seu depoimento, uma terceira pessoa confessou ser o dono da droga apreendida, 

isentando o paciente de qualquer responsabilidade. Diante disso, pediu, liminarmente e 

no mérito, a revogação da prisão cautelar.

Os autos ascenderam ao STJ e, em sede de liminar, a ministra presidente 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA indeferiu o pedido.

Insatisfeita, a defesa impetrou agravo regimental contra a decisão liminar 

proferida pela presidência. Na presente oportunidade alega, em síntese, ausência de 

fundamentação idônea, sem o preenchimento dos requisitos autorizadores do art. 312 do 

CPP e suficiência das medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP. Ante 

o exposto, requer a reconsideração da decisão agravada para que o recurso seja conhecido 

e provido no sentido de revogar a prisão preventiva do agravante. 

Considerando não ser este caso de retratação, a presidência desta corte 

determinou a distribuição do feito.
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É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, a prisão preventiva foi decretada nos seguintes termos (e-STJ fl. 26):

"Em cognição sumária, da análise dos elementos informativos existentes nos 
autos, verifica-se que há prova da materialidade delitiva e indícios 
suficientes de autoria decorrentes do boletim de ocorrência, auto de 
constatação provisória (fl. 23/24) e dos termos de depoimento de fls. 07/10. 
Referidos elementos indiciários, notadamente as circunstâncias em que o 
autor foi encontrado e a expressiva quantidade de entorpecente dão indícios 
da prática do crime de tráfico de drogas. Além disso, note-se que o 
custodiado é reincidente específico em crime de tráfico(fl. 68) e a quantidade 
de droga apreendida (quase 2 quilogramas) é também indicativa de seu 
profundo envolvimento com organização voltada à prática desse tipo de 
delito. Sendo assim a fixação de cautelares diversas da prisão(art. 319 do 
CPP) se revela claramente insuficiente a coibir o risco de liberdade e 
assegurar a eventual aplicação de sanção penal após regular instrução. Está 
presente, portanto, o periculum libertatis e a prisão preventiva do acautelado 
se prestará a assegurar a aplicação da lei penal, bem como para garantia da 
ordem pública e conveniência da instrução criminal. Ante o exposto, nos 
termos do disposto no artigo 282, § 6º e artigo flagrante e CONVERTO a 
prisão em flagrante do investigado GABRIELCARDOSO DA SILVA em 
PRISÃO PREVENTIVA" (fls. 25/26 destes autos).

Assim se manifestou o Relator ao indeferir a liminar (e-STJ fls. 25/27 ):

Não obstante, a concessão da tutela de urgência (antecipatória) em habeas 
corpus consubstancia-se em providência excepcional, comportando 
acolhimento tão só quando demonstrada, de modo claro e inquestionável, 
ilegalidade no ato impugnado, o que, ao menos por ora, em mero juízo 
prelibatório, não se vislumbra no caso concreto.
(...)Destarte, sem qualquer adiantamento do mérito na espécie, melhor se 
afigura que, in casu, primeiramente se dê ensejo ao processamento do 
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mandamus para, ao depois dos informes do Juízo e do parecer ministerial, 
decidir-se sobre o alegado.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão 

gravidade do crime e periculosidade social do agravante, evidenciada pelo fato de ele ser 

reincidente específico, estando inclusive foragido da justiça no momento do flagrante, e a 

quantidade de drogas encontrada, porquanto foi preso em flagrante com 2 (dois) tijolos de 

maconha (THC), com peso aproximado de 1,954 Kg (um quilo, novecentos e cinquenta e 

quatro gramas), contexto fático que, a princípio, justifica a medida para acautelar a ordem 

pública, garantir a futura aplicação da lei penal e por conveniência da instrução criminal. 

Acerca da matéria relativa à exclusão do paciente como sujeito ativo do crime, 

que consiste em alegação de inocência, não encontra espaço de análise na via eleita por 

demandar exame do contexto fático-probatório.

Com efeito, segundo a Suprema Corte, “[a] análise minuciosa para o fim de 

concluir pela inexistência de indícios mínimos de autoria demandaria incursão no acervo 

fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus”. (AgRg no HC n. 215.663/SP, Rel. 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 04/07/2022, DJe 11/07/2022).

De igual modo, neste Tribunal Superior de Justiça é assente que “[o] 

enfrentamento da tese relativa à negativa de autoria é incompatível com a via estreita do 

habeas corpus, ante a necessária incursão probatória, devendo tal análise ser realizada 

pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa”. (AgRg no HC n. 

727.242/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, 

DJe 22/12/2022).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 

não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos 

autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre 

na hipótese”. (AgRg no HC n. 214.290/SP, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 
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julgado em 23/05/2022, DJe 06/06/2022).

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 

favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 

pacífico entendimento desta Corte”. (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Rel. Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea 

a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular.

Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais profunda 

pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido: 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL A QUO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
691 DO STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o 
pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 2. No caso, o decisum apresenta fundamentação 
suficiente e idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta 
ilegalidade, notadamente ao descrever as circunstâncias do flagrante, como 
a apreensão de quase um quilo de maconha e balança de precisão. Julgados 
do STJ. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 788.480/PE, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SÚMULA N. 691 
DO STF. DECISÃO DO MINISTRO PRESIDENTE QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O PEDIDO. TERATOLOGIA OU FALTA DE 
RAZOABILIDADE NÃO EVIDENCIADAS DE PLANO. JULGAMENTO 
MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de 
que não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes). 2. Os rigores do mencionado 
verbete somente são abrandados nos casos de manifesta teratologia da 
decisão ou constatação de falta de razoabilidade. 3. No caso, a princípio, 
verifica-se que o decisum apontou dados extraídos do caso concreto aptos a 
justificar a custódia cautelar, tais como as circunstâncias da prisão e a 
elevada quantidade de entorpecente apreendida - 1,853kg (um quilo, 
oitocentos e cinquenta e três gramas) de maconha -, razão pela qual não 
ressai, de plano, flagrante ilegalidade que autorize a superação do 
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enunciado sumular referido. 4. Deve-se, portanto, aguardar o julgamento 
meritório da impetração perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
666.271/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 8/6/2021, DJe de 17/6/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0453335-0 HC 877.360 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003495420238260605  22698652023  23350342620238260000  736112023

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CONRADO DE SOUZA FRANCO 
ADVOGADOS : CONRADO DE SOUZA FRANCO  - SP247620 

 MARIA IZABEL RODRIGUES ALENCAR SANTOS  - SP500075 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL CARDOSO DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL CARDOSO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : CONRADO DE SOUZA FRANCO  - SP247620 

 MARIA IZABEL RODRIGUES ALENCAR SANTOS  - SP500075 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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